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 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 9757/2014
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das compe-

tências delegadas em matéria de gestão de pessoal (previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por despacho 
da Sra. Vereadora dos Recursos Humanos, datado de 2014-8-11, foi 
deferido, pelo prazo de dois anos, o pedido de prorrogação da Licença 
Sem Remuneração, nos termos do n.º 1 do artigo 280.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, à Agente da Polícia Municipal de 1.ª Clas-
se — Natália Maria Fernandes Martins, com início em 2014-09-01.

13 de agosto de 2014. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
308037228 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9758/2014

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado de um Técnico Superior, na área de Higiene

e Segurança no Trabalho
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, de acordo com a deliberação da Câmara Municipal de 19/09/2013, 
e em conformidade com o Despacho proferido em 27/09/2013 pela 
Presidente da Câmara, e com os meus Despachos de 27/11/2013 e de 
07/07/2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento concursal comum, para contratação por tempo indeterminado, no 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior, na área Higiene e Segurança no Trabalho, previsto no Mapa 
de Pessoal da Câmara Municipal de Grândola, integrado na Divisão de 
Recursos Humanos, Administração e Finanças.

2 — Em conformidade com as “soluções interpretativas uniformes, 
homologadas pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Lo-
cal, em 15 de julho de 2014”, na sequência da reunião de coordenação 
jurídica da DGAL, de 15 de maio de 2014, a autarquia não efetuou a 
consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação previsto no artigo 24.º da 
Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regulamentado pela Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro;

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: área do Concelho de Grândola
6 — Caraterização do posto de trabalho: desempenho das funções 

constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 
do artigo 88.º daquele diploma legal, ao qual corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
bem como das seguintes:

Colaborar na definição da política geral da Câmara Municipal relativa 
à prevenção de riscos e planear e implementar o correspondente sistema 
de gestão; Desenvolver processos de avaliação de riscos profissionais; 
Conceber, programar e desenvolver medidas de prevenção e de pro-
teção; Coordenar tecnicamente as atividades de segurança e higiene 
no trabalho, assegurando o enquadramento e a orientação técnica dos 
profissionais da área da segurança e higiene no trabalho; Participar na 
organização do trabalho; Gerir o processo de utilização de recursos 
externos nas atividades de prevenção e de proteção; Assegurar a orga-
nização da documentação necessária à gestão da prevenção; Promover a 
informação e a formação dos trabalhadores e demais intervenientes nos 
locais de trabalho; Promover a integração da prevenção nos sistemas de 
comunicação da autarquia, preparando e disponibilizando a necessária 
informação específica; Dinamizar processos de consulta e de partici-
pação dos trabalhadores; Desenvolver as relações da autarquia com os 
organismos da rede de prevenção; Realizar outras tarefas, inerentes às 
suas funções, quando solicitadas pelos superiores hierárquicos, no âmbito 
da Unidade Orgânica em que se integra.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura na área de Higiene 
e Segurança no Trabalho, complementada com certificado de aptidão 
profissional (nível VI de qualificação), não sendo possível a substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7.3 — O presente procedimento concursal é restrito a trabalhadores 
detentores de um vínculo de emprego público por tempo indetermi-
nado, pelo que, apenas poderão ser admitidos candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
constituída.

8 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

9 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
os quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

10 — Considerando que o presente procedimento concursal é des-
tinado exclusivamente a candidatos detentores de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, previamente constituída, 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório: prova de co-
nhecimentos (com caráter eliminatório) ou avaliação curricular (com 
caráter eliminatório), ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.1 — Prova de conhecimentos (com caráter eliminatório), quando 
os candidatos:

Sejam detentores/as de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, e não sejam titulares da carreira/categoria ou não se 
encontrem a exercer a atividade caraterizadora do posto de trabalho 
para cuja ocupação foi aberto o procedimento;

Encontrando -se em situação de mobilidade especial/requalificação e 
sendo titulares de carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento 
não tenham, por último, exercido a atividade caracterizadora do posto 
de trabalho.

10.2 — Avaliação curricular (com caráter eliminatório), quando os 
candidatos:

Sejam titulares da carreira/categoria para a qual é aberto o procedi-
mento e se encontrem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza 
o respetivo posto de trabalho;

Encontrando -se em situação de mobilidade especial/requalificação e 
sendo titulares de carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento 
se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade 
que caracteriza o respetivo posto de trabalho.

10.3 — A prova de conhecimentos pode, ainda, ser aplicável aos candi-
datos referidos no ponto n.º 10.2 que optem, por escrito, pela sua aplicação.

11 — Para além dos métodos de seleção obrigatórios indicados no 
ponto n.º 10, será aplicado a todos os candidatos um método de sele-
ção complementar, a entrevista profissional de seleção (com caráter 
eliminatório).

12 — Descrição dos métodos de seleção
12.1 — A prova de conhecimentos (com caráter eliminatório) visa ava-

liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função.

A prova de conhecimentos gerais e específicos será realizada numa 
única fase, com consulta (unicamente em suporte de papel), terá a du-
ração de 90 minutos, será constituída por questões de desenvolvimento, 
valorada numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre os temas da 
legislação e documentação a seguir indicadas:

Legislação geral a consultar:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) — Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho;
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Regime Jurídico das Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, com a Retificação n.º 46 -C/2013, de 1 de novembro e com a 
Retificação n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro.

Legislação específica a consultar:
Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios — Decreto-

-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro;
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios 

(SCIE) — Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro;
Critérios técnicos para determinação da densidade de carga de incêndio 

modificada — Despacho n.º 2074/2009, de 15 de janeiro;
Regime de credenciação de entidades para emissão de pareceres, 

realização de vistorias e inspeções das condições de segurança contra in-
cêndios em edifícios (SCIE) — Portaria n.º 64/2009, de 22 de janeiro;

Regulamento do sistema informático que permite a tramitação desma-
terializada dos procedimentos administrativos previstos no regime jurí-
dico da segurança contra incêndios em edifícios — Portaria n.º 610/2009, 
de 8 de junho;

Procedimento de registo, na Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC), das entidades que exerçam a atividade de comercialização, 
instalação e ou manutenção de produtos e equipamentos de segurança 
contra incêndio em edifícios (SCIE) — Portaria n.º 773/2009, de 21 
de junho;

Regulamento para a Classificação, Embalagem, Rotulagem e Fi-
chas de Dados de Segurança de Preparações Perigosas — Decreto -Lei 
n.º 82/2003, de 23 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2008, de 2 de abril;

Classificação, Embalagem e Rotulagem das Substâncias Perigosas 
para a Saúde Humana ou para o Ambiente — Decreto -Lei n.º 98/2010, 
de 11 de novembro;

Regulamento das Condições de Segurança e de Saúde no Trabalho 
em Estaleiros Temporários ou Móveis — Decreto -Lei n.º 273/2003, de 
29 de outubro.

Aquando da realização da prova de conhecimentos os candidatos 
deverão apresentar -se munidos da legislação para consulta em suporte 
de papel.

Não é permitida a utilização de equipamentos eletrónicos/informáticos 
durante a realização da prova de conhecimentos.

12.2 — A avaliação curricular (com caráter eliminatório) visa analisar 
a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência ad-
quirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
do desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre 
os quais obrigatoriamente os seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Para efeitos da alínea d), o Júri do procedimento concursal atribuirá 
a classificação de 10,00 valores aos candidatos que, por razões que 
comprovadamente não lhes sejam imputáveis, não possuam avaliação 
de desempenho relativa ao período a considerar.

12.3 — A entrevista profissional de seleção (com carácter elimi-
natório), visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20,16,12, 
8 e 4 valores.

13 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção.

13.1 — A valoração final dos métodos de seleção aplicados aos candi-
datos na situação indicada no ponto n.º 10.1. do presente aviso — prova de 
conhecimentos (com caráter eliminatório) e entrevista profissional de sele-
ção (com caráter eliminatório) — será obtida através da seguinte fórmula:

VF = (PC x 60 % + EPS x 40 %)

em que:
VF — Valoração Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

13.2 — A valoração final dos métodos de seleção aplicados aos can-
didatos na situação indicada no ponto n.º 10.2. do presente aviso — ava-
liação curricular (com caráter eliminatório) e entrevista profissional de 
seleção (com caráter eliminatório) — será obtida através da seguinte 
fórmula:

VF = (AC x 60 % + EPS x 40 %)

em que:
VF — Valoração Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

14 — Consideram -se excluídos do procedimento concursal os can-
didatos que faltem a qualquer dos métodos de seleção ou que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte;

15 — Na sequência da aplicação dos métodos de seleção e da ordena-
ção final dos/as candidatos/as, subsistindo o empate, após a aplicação dos 
critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, serão utilizados os critérios de desempate 
abaixo enunciados, de acordo com a seguinte ordem:

1.º Candidato/a com maior experiência profissional na área funcio-
nal;

2.º Candidato/a com maior n.º de horas de formação profissional na 
área funcional.

16 — Composição do Júri:
Efetivos:
Presidente: Ricardo Jorge Mateus Ribeiro — Chefe da Divisão de 

Recursos Humanos, Administração e Finanças, em regime de substi-
tuição;

Vogais: José Luís Carneiro Cirilo — Técnico Superior na área de 
Psicologia, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Luisa Maria Morão Tavares — técnica superior na área de Direito.

Suplentes:
Vogais: Ana Isabel Bica Felício Malhadais — técnica superior na 

área de Direito;
Dora Sofia Pereira Chainho — técnica superior na área de Gestão 

de Recursos Humanos.

17 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, desde que as solicitem.

18 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas
18.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 

de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de utilização obri-
gatória, disponível no site oficial deste município (www.cm -grandola.pt), 
entregues pessoalmente na Câmara Municipal de Grândola ou remetidas 
através de correio registado com aviso de receção, para Câmara Muni-
cipal de Grândola, Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 Grândola.

18.2 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18.3 — Não é admitida a apresentação de candidaturas por via ele-
trónica.

18.4 — A apresentação da candidatura, deverá ser sempre acompa-
nhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos 

comprovativos da experiência profissional e formação relacionadas com 
o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde o candidato exerce 
funções públicas, devidamente atualizada, da qual conste a informa-
ção seguinte: indicação inequívoca da natureza da relação jurídica de 
emprego público detida; carreira e categoria em que o candidato se 
integra; atividade e funções que o candidato desempenha e o grau de 
complexidade das mesmas; posição remuneratória em o candidato que 
se encontra; avaliação de desempenho quantitativa, obtida nos últimos 
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três anos, ou indicação de que o candidato não foi avaliado naquele 
período por motivos que não lhe são imputáveis.

18.5 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 7.1 do presente 
aviso, os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao procedimento concursal os candidatos com defici-
ência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, por uma das formas previstas no n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público nas instalações da Câmara 
Municipal de Grândola e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.cm -grandola.pt). Os candidatos aprovados em cada método de 
seleção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, por uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões do procedimento ocorridas na sequência da 
aplicação de cada um dos métodos de seleção é aplicável a audiência 
prévia dos interessados nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo. A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

25 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da categoria, será objeto de nego-
ciação com a entidade empregadora pública, de acordo com as regras 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado 
com o artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, tendo lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

A posição remuneratória de referência será a correspondente à 2.ª po-
sição remuneratória da carreira/categoria de Técnico Superior e ao nível 
15 da Tabela Remuneratória Única — 1.201,48€.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na 
página eletrónica da Câmara Municipal de Grândola (www.cm -grandola.
pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

13 de agosto de 2014. — O Vereador do Pelouro de Administração e 
Gestão de Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

308036467 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Aviso n.º 9759/2014
Para cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se públicos que, cessaram 

a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, as 
seguintes trabalhadoras:

Maria da Luz Oliveira Góis de Carvalho Basso, com efeitos a 1 de 
julho de 2014;

Ana Rosa Meira Campos Garção, com efeitos a 1 de agosto de 2014.

1 de agosto de 2014. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

308037041 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 9760/2014
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º e na alínea b), n.º 1 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, atualizada, e de 
acordo com o despacho do Sr. Presidente, datado de 08/07/2014, torna -se 
público que concluiu com sucesso o período experimental, referente ao 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, a trabalhadora — Ema-
nuela Gonçalves Pacheco, na carreira de Técnico Superior — Divisão 
de Desenvolvimento Económico.

16 de julho de 2014. — A Vereadora em Regime de Permanência 
(despacho n.º 19 -A/2013 P, de 18/10), Deolinda Maria Pinto Bernar-
dino Seno Luís.
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 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Declaração n.º 155/2014

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude Pinto

Correção material ao Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Açude Pinto

Torna -se público, nos termos do n.º 2 do artigo 97.º -A do Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto -Lei n.º 380/99 
de 22 de setembro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que a Câmara Municipal de Oleiros de-
liberou, na sua reunião de 23 de maio de 2014, aprovar a Declaração de 
Correção Material e Retificação ao Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Açude Pinto/Oleiros aprovado por deliberação da Assembleia Municipal 
de Oleiros, de 30 de abril de 1997, conforme Declaração n.º 2/98 (2.ª série) 
publicada no Diário da República 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 1998.

A Declaração de Correção Material e Retificação foi comunicada à 
Assembleia Municipal, órgão competente para a aprovação do instru-
mento de gestão territorial, e à CCDR Centro, de acordo com o n.º 3 do 
artigo 97.º -A do RJIGT, antes do seu envio para publicação e depósito.

Trata -se de uma correção ao regulamento determinadas por incon-
gruência entre este e a planta de síntese do Plano de Pormenor, que se 
enquadra na alínea c) do n.º 1 do Artigo 97.º -A do referido RJIGT, o 
Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, com a redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro.

Assim, e para resolver as referidas incongruências, na alínea b) do 
n.º 2, do Artigo 5.º, do regulamento do Plano de Pormenor da Zona In-
dustrial do Açude Pinto, onde refere, “A implantação dos edifícios deverá 
respeitar os afastamentos frontais e posteriores mínimos de 10m”, deverá 
constar “A implantação dos edifícios deverá respeitar os afastamentos 
frontais e posteriores de 10 m e 5 m, respetivamente”.

Nos termos do n.º 2 do artigo 97.º -A conjugado com a alínea d) do n.º 4 
do artigo 148.º, ambos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial — Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, com a redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
e para efeitos de eficácia, publica -se a presente Declaração.

«Artigo 5.º
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A implantação dos edifícios deverá respeitar os afastamentos 

frontais e posteriores mínimos de 10 m e 5 m, respetivamente;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

21 de agosto de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Fer-
nando Marques Jorge, Dr.
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